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EMENDA nº 623, AO PROJETO DE LEI Nº 529, de 2020
Suprima-se o inciso I do artigo 1º do projeto em epígrafe, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
A Fundação Zoológico tem como principais atividades estabelecer práticas que promovam a conservação da biodiversidade, o despertar da consciência ambiental da população e desenvolver pesquisas científicas. Ao longo da sua história, a Fundação Zoológico foi se adaptando às novas diretrizes aplicadas aos zoológicos no mundo todo, deixando de ser um local somente para entretenimento. Para tanto, foi inaugurado em 2015, o CECFAU - Centro de Conservação de Fauna Silvestre do Estado de São Paulo, viabilizado exclusivamente com recursos financeiros próprios, arrecadados pela atividade de visitação do parque. Trata-se de um avançado centro de estudos voltado para o monitoramento ambiental, a preservação de amostras e a manutenção de recursos genéticos, localizado dentro da Fazenda do Zoo, em Araçoiaba da Serra. Possui um complexo de recintos adaptados para o manejo de espécies ameaçadas de extinção prioritárias para a conservação, que participam de projetos de reprodução visando o reforço de populações na natureza, bem como a construção de um banco genético de reserva e pesquisa
Hoje a Fundação é responsável pela reprodução ex situ de 23 espécies nativas ameaçadas de extinção, onde se destacam as três espécies de micos-leões (Leontopithecus sp) com um total de 69 indivíduos. É a única Fundação que reproduz as araras-azuis-de-Lear (Anodorhynchus leari) na América Latina e hoje conta com 35 indivíduos onde os filhotes nascidos nesta Fundação já estão participando de projetos que visam a reintrodução ao seu ambiente natural, além de já ter enviado exemplares de jacutinga (Aburria jacutinga), nascidos em cativeiro para o programa de soltura na Mata Atlântica de São Francisco Xavier/SP. Seguindo esse mesmo propósito, é única Fundação com expertise na reprodução das pererecas-de-alcatrazes (Ololygon scinax), que conta hoje com 112 indivíduos - espécie endêmica que vive nas ilhas do litoral paulista. Essas atividades são únicas desta Fundação realizadas em parcerias com várias instituições nacionais, como ICMBio, SAVE Brasil, AZAB, PCMC, Pró-Primatas Paulistas e simplesmente não são passíveis de serem transferidas para outras “entidades de ensino e pesquisa da Administração”. Além disso, a expertise de seus técnicos altamente qualificados contribuem na elaboração de políticas públicas e projetos voltados à conservação da biodiversidade e do meio ambiente por meio de participação em grupos de trabalho estaduais, nacionais e internacionais, como nas ações de combate a disseminação da febre amarela, na coordenação da comissão Pró-Primatas Paulistas, na parceria da SIMA no projeto Pró-Espécies MMA/WWF - Brasil, como especialista na Amphibian Ark - CPSG/IUCN e International Studbook Keeper da Arara-Azul-de-Lear (Species 360), para citar alguns.

O mesmo pode-se dizer das pesquisas científicas que hoje não se restringem somente a área de zoologia, mas ampliou suas atividades para estudos nas áreas de ecologia, veterinária, bem-estar animal, nutrição, manejo de fauna, comportamento animal, genética, microbiologia, parasitologia, biologia molecular, biotecnologia, inovação tecnológica, gestão ambiental e educação com mais de 500 projetos firmados ao longo dos anos, e atualmente, contabilizando cerca de 100 projetos em andamento, sejam esses projetos em colaboração com outras instituições ou próprios da Fundação, tendo produzido mais de 1700 publicações entre teses, dissertações, artigos científicos em periódicos nacionais e internacionais, resumos em congressos, submissão de patente biológica, entre outras atividades. A Fundação possui convênio para estágio curricular obrigatório com 36 universidades, dentre elas, instituições públicas (federais e estaduais), privadas e comunitárias. Em parceria com a UFSCar, implantou em 2013, seu Programa de Pós-Graduação em Conservação de Fauna Silvestre modalidade Mestrado Profissional, contabilizando 87 alunos regularmente matriculados e 63 dissertações defendidas. Em 2015 ampliou sua área de atuação promovendo pesquisas na natureza, com a criação do NAIS - Núcleo de Atividades In Situ e em 2018 foi reconhecida como Instituição Científica e Tecnológica do Estado de São Paulo (ICTESP), figurando entre as grandes instituições de pesquisa do país e único zoológico no Brasil a possuir tal reconhecimento. Destaca-se ainda que apenas no ano 2020 a equipe técnica-científica da Fundação e/ou em associação com outras instituições publicou mais 15 artigos científicos em periódicos internacionais (janeiro-agosto). O que reforça seu caráter de instituição de pesquisa e não apenas entretenimento. Seus trabalhos educacionais e de sensibilização das pessoas em prol da conservação da biodiversidade e do meio ambiente, vão além das atividades voltadas para os visitantes do Zoológico. O Programa de Educação Ambiental (PEA) da Fundação é reconhecido por suas ações voltadas à formação de professores, a inclusão social e ao trabalho com comunidades. Dentre essas ações, vale destacar o Programa Zooescola - A Mata Atlântica como Instrumento de Ensino que, desde 2011, já contribuiu para a formação de mais de 380 professores, para o atendimento a mais de 9000 alunos em visitas monitoradas com ênfase na Mata Atlântica e para o desenvolvimento de mais de 150 projetos em escolas municipais da grande São Paulo envolvendo a temática ambiental. Quanto às atividades de inclusão social, além de diversas modalidades de visitas voltadas para o atendimento a pessoas com deficiência física, sensorial, motora ou intelectual, destacam-se desde 2012 um clube ecológico voltado para idosos, que conta com o apoio do curso de gerontologia da Escola de Artes e Humanidades (EACH) - USP e da Universidade Aberta a Terceira Idade (UATI). Desde 2015, o projeto Zoo para Todos, realiza encontros mensais junto a crianças em tratamento de câncer no Hospital AC Camargo Cancer Center, parceiro da FPZSP. Referente aos projetos desenvolvidos com comunidades, o PEA tem atuado em duas frentes principais: em parceria com o Programa de Conservação Mamíferos do Cerrado (PCMC), desenvolvendo ações educativas com a comunidade de Cumari/GO, uma das áreas de atuação do Programa; e junto a comunidade do entorno do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - PEFI, onde o Zoológico está localizado, por meio de cursos de formação de professores, campanhas e ações educativas junto a comunidade em parceria com lideranças comunitárias e a associação de bairro, levantamento de dados para a realização de diagnóstico socioambiental da região e produção de material didático (livro) e audiovisual (vídeo e documentário) sobre a Unidade de Conservação visando difundir conhecimentos e contribuir para a valorização e conservação do PEFI.

E mais recentemente, incluiu em suas atividades o atendimento à animais vítimas do tráfico ilegal ao assumir a gestão do Centro de Reabilitação de Animais Silvestres Orlando Villas Boas - CRAS-PET. Com o objetivo de acolher, cuidar e reabilitar animais silvestres apreendidos pelos órgãos de fiscalização (Polícia Militar Ambiental, Polícia Civil, Polícia Federal, IBAMA e DEFAU/SIMA) e resgatados de 240 prefeituras paulistas e do Corpo de Bombeiros. Ao longo de sua história o CRAS já acolheu mais de 220 mil animais silvestres aplicando conhecimento técnico especializado no tratamento e reabilitação animal para atendimento das necessidades biológicas de cada espécie, visando o retorno a natureza, que ocorre em até 70% dos casos.

A extinção desta Fundação tem como principal argumento, o ajuste fiscal e o equilíbrio das contas públicas, entretanto temos que discordar de tais justificativas, visto que, todo o trabalho apresentado acima é viabilizado, em grande parte, pelos ingressos pagos pelos visitantes à área expositiva e ao Zoo Safári que além de conhecerem os animais, contribuem para todo o trabalho focado na conservação da biodiversidade e do meio ambiente. Desde sua criação em 1958, a Fundação já recebeu mais de 93 milhões de visitantes, com uma média anual de 1 a 1,2 milhões de pessoas ao ano, sendo que deste montante aproximadamente 24% visitam o parque dentro dos programas de gratuidade. Ao ano a Fundação arrecada em torno de 30 a 33 milhões de reais com a venda de ingressos e concedendo parte de seus serviços como lojas, lanchonetes e estacionamento. Ressaltamos ainda que nos últimos três anos em atendimento a Emenda Constitucional nº 93, de 08 de setembro de 2016, são destinados 30% desses recursos para o Tesouro do Estado. Não se justificando dano aos cofres públicos, visto que, além de arrecadarmos 92% do custo anual da Fundação, o restante necessário corresponde a 0,03% do déficit que o governo quer equacionar e para 2021 temos a expectativa de arrecadar 100% do gasto anual.

A Fazenda do Zoológico produz anualmente cerca de 1.500 toneladas de alimentos de excelente qualidade e alto valor nutritivo que são oferecidos diariamente aos mais de 2.000 animais mantidos pela Fundação, em sua maioria produtos que não se encontram no mercado para comercialização, como forrageiras de corte e silagem. Parte do milho, carro chefe da produção, é a base da ração consumida por grande parte dos animais e é fabricada em estrutura própria, sendo o único zoológico com uma fábrica de rações certificada pelo MAPA. Enquanto que o restante do milho é vendido através de leilão, mais uma fonte de renda para a Fundação. A Divisão de Nutrição Animal produz em média 700 cardápios para as mais diferentes espécies de animas diariamente, podendo elaborar dietas variadas e nutricionalmente equilibradas, garantindo a saúde e o bem estar dos animais. Toda esta estrutura além de possibilitar uma economia aproximada de 20% no processo garante a rastreabilidade de toda a alimentação fornecida. As atividades educativas desenvolvidas com as escolas de Araçoiaba da Serra, Sorocaba, Salto de Pirapora e outros municípios da região já alcançou quase 11 mil pessoas em seu recente programa de Educação Ambiental.

Para fortalecer e garantir seu compromisso com o meio ambiente desde 2006, o Sistema de Gestão Ambiental implantado nas unidades da Fundação minimiza o impacto ambiental de suas atividades. Sendo uma das poucas instituições públicas com estruturas de controle da poluição, tais como Estação de Tratamento de Água, Estação de Tratamento de Esgoto e Compostagem, e ainda economiza aos cofres públicos cerca de 1,3 milhões de reais ao ano, por meio de estruturas e protocolos adotados na gestão dos recursos hídricos. Todo esse trabalho é reconhecido nacional e internacionalmente, através da certificação ISO 14.001.

E ainda, visando o bem-estar-animal, a satisfação de seus visitantes e a excelência em seus programas de pesquisa, educação ambiental e conservação em 2018 a Fundação conquistou o Sistema de Gestão de Qualidade.

Além disto, o processo de concessão da Fundação Zoológico merece consideração:

Em 2019, o governo do estado iniciou o processo de elaboração do edital de concessão do Zoológico de São Paulo. Para esse processo foi contratada a
FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas ao custo de mais de 1 milhão de reais. Após inúmeras reuniões, várias visitas aos locais, discussões com a equipe técnica, elaboraram uma proposta de edital que já passou pelas audiências públicas gerais, como também pelas específicas: CONSEMA, CONDEPEFI, COMPRESP e as científicas.
Segundo a Lei nº 17.107 de 2019, em seu artigo 1º, a Fazenda do Estado autorizou “a conceder o uso, para a exploração do Zoológico de São Paulo, do Zoo Safári, do Jardim Botânico e de atividades de manejo, educação ambiental, recreação, lazer, cultura e ecoturismo, com os serviços associados (...)”. E em seu parágrafo único “não se inclui na autorização de que trata 0 “caput” deste artigo a área atualmente ocupada pelo CECFAU - Centro de Conservação de Fauna Silvestre do Estado de São Paulo”. Por esse artigo, pode se verificar que a concessão irá absorver somente parte do que esta Fundação já realiza.

O que se confirma em seu artigo 4º e nos incisos, I, II e III: “O edital de licitação e o contrato de concessão de uso deverão conter cláusulas que estipulem: I - a efetiva utilização da área para as atividades descritas nesta lei; II - a obrigação da concessionária de apresentar cronograma e realizar investimentos para a conservação, manutenção e modernização dos equipamentos, dos prédios, das áreas de exposição de flora e dos recintos de manejo de fauna, em conformidade com as diretrizes de conservação e preservação do meio ambiente e sustentabilidade; III - a obrigação de pagamento, pela concessionária, de outorga pelo uso concedido, parcela da qual deverá ser destinada à entidade fundacional e ao órgão indicados no § 1º do artigo 2º desta lei, conforme critérios fixados pelo edital e pelo contrato;

E conforme parágrafo 1º do artigo 2º “O prazo a ser estabelecido com base no "caput" deste artigo deverá considerar o período de tempo necessário para amortização de todos os investimentos e custos envolvidos com a concessão, incluindo o percentual do faturamento devido à Fundação Parque Zoológico de São Paulo e ao Instituto de Botânica, para suporte de atividades de pesquisa científica e de inovação tecnológica e de manejo da flora e da fauna”. Sendo assim, com base nos parágrafos acima, é possível verificar que as atividades que continuarão sob a responsabilidade da Fundação, terão recursos provenientes da concessão para sua continuidade, não onerando o estado e confirmando a não necessidade de sua extinção.

Entretanto ao extinguir a Fundação Zoológico e conforme o artigo 4º da lei 5.116/1958: “Extinta a Fundação, o patrimônio que a constituir reverterá a Universidade de São Paulo”. Ou seja, ao extinguir a Fundação, todo o processo e gastos referentes a este edital serão perdidos, pois toda a proposta do Governo do Estado de São Paulo está baseada na implantação de uma equipe de fiscalização contratual na Fundação Zoológico, que serão compostos com técnicos de renomada experiência que possam prever problemas durante o manejo dos animais, protegendo-os contra qualquer injuria a sua integridade física e sua saúde, evitando assim, que sejam utilizados somente como objetos de visitação pública para arrecadação financeira.
Não temos dúvida sobre relevante desempenho desta Fundação nas ações de proteção à fauna silvestre e a conservação do meio ambiente, por meio de equipe especializada e na divulgação de seus resultados sempre positivos, elevando o nome do Governo do Estado de São Paulo para o Brasil e para o Mundo.
Sendo assim, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação da emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.

a) Reinaldo Alguz
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